
  
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Agravo em Execução Penal n. 0003213-98.2015.815.0000
RELATOR: Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito Convocado em
substituição ao Des. João Benedito da Silva
COMARCA: 1ª Vara da comarca de Cuité
AGRAVANTE: Genaldo Sabino de Oliveira
ADVOGADO: Genivando da Costa Alves
AGRAVADO:   Justiça Pública                                                                                            

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  REGIME
PRISIONAL  ABERTO.  CUMPRIMENTO  DA
PENA  EM  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL
INADEQUADO.  INEXISTÊNCIA  DE  CASA  DO
ALBERGADO  NA  COMARCA.  PEDIDO  DE
RECOLHIMENTO  DOMICILIAR.
POSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO.

Se o condenado cumpre pena em regime aberto e
não existe estabelecimento adequado, é possível
a  concessão da  prisão domiciliar,  uma vez  que
não  há  como  submetê-lo  ao  cumprimento  de
reprimenda em condições mais rigorosas do que
as estabelecidas pelo juízo sentenciante ou pelo
juízo das execuções penais. Precedentes do STF
e STJ. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  AO  AGRAVO,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo em Execução Penal oposto por  Genaldo

Sabino de Oliveira em face da decisão  (fls. 166/166v) proferida pelo Juízo de

Direito da 1ª Vara da comarca de Cuité  que  indeferiu o pedido de prisão

domiciliar formulado pelo acusado.

O agravante alega que foi condenado a uma pena de 22 (vinte e

dois) anos de reclusão, como incurso nas penas do art. 158, parágrafo 2º, c/c o

art. 157, parágrafo 3º, ambos do Código Penal.

Aduz  que  vem  cumprindo  a  reprimenda  desde  a  data  de

13/12/2006  e,  após  progredir  para  o  regime  semiaberto,  obteve  nova

progressão, dessa vez para o para regime aberto, em 15/01/2015, momento

em que requereu o cumprimento deste em prisão domiciliar, ante a inexistência

de casa de albergado naquela comarca, sendo tal pleito denegado pelo Juízo

agravado.

Em suas contrarrazões, o Órgão ministerial (fls. 182/184) pugnou

pelo provimento do recurso.

Manutenção do decisum (fl. 185).

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou  parecer  (fls.  192/197)

pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO
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O  agravante,  por  intermédio  do  presente  agravo,  suplica,  em

suma,  pelo  direito  de  cumprir  pena,  a  qual  encontra-se  incurso,  em prisão

domiciliar, ante a inexistência de casa do albergado naquela comarca.

Pois bem. O artigo 117 da Lei de Execução Penal prevê que se

admitirá  o  recolhimento  do  beneficiário  de  regime  aberto  em  residência

particular quando se tratar de: a) condenado maior de 70 (setenta) anos; b)

condenado acometido  de doença  grave;  c)  condenada  com filho  menor  ou

deficiente físico ou mental; d) condenada gestante.

In casu, o agravante não se encontra figurando em nenhuma das

situações elencadas no dispositivo legal supracitado. Todavia, é entendimento

pacificado, tanto no  Superior  Tribunal de  Justiça como no  Supremo  Tribunal

Federal,  que,  ante a inexistência de estabelecimento prisional  adequado ao

regime  de  cumprimento  da  pena  imposta  ao  apenado,  ou,  existindo,  não

dispuser  de  vaga,  ao  apenado  deve  ser  conferida  a  autorização  para  que

cumpra a pena em regime menos gravoso, até mesmo, em prisão domiciliar. 

CONSTITUCIONAL.  Habeas  corpus  impetrado  em
substituição  a  recurso  próprio.  Execução  penal.
Progressão de regime. Inexistência de vaga no regime
intermediário.  Constrangimento  ilegal  evidenciado.
Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem,
de ofício. 01. Prescreve a Constituição da República
que  o  habeas  corpus  será  concedido  “sempre  que
alguém  sofrer  ou  se  achar  ameaçado  de  sofrer
violência ou coação em sua liberdade de locomoção,
por ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, inc. Lxviii).
O código de processo penal impõe aos juízes e aos
tribunais que expeçam, "de ofício,  ordem de habeas
corpus, quando, no curso de processo, verificarem que
alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação
ilegal"  (art.  654,  §  2º).  Desses preceptivos  infere-se
que  no  habeas  corpus  devem  ser  conhecidas
quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a
constrangimento  ou  ameaça  de  constrangimento  à
liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que
substitutivo do recurso expressamente previsto para a
hipótese, é imprescindível que seja processado para
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perquirição da existência de "ilegalidade ou abuso de
poder" no ato judicial impugnado (stf, HC 121.537, Rel.
P/  acórdão  ministro  roberto  barroso,  primeira  turma;
HC  111.670,  Rel.  Ministra  cármen  lúcia,  segunda
turma;  STJ,  HC 277.152,  Rel.  Ministro Jorge mussi,
quinta turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria thereza
de Assis  moura,  sexta  turma).  02.  É assente nesta
corte  o  entendimento  que,  em  caso  de  falta  de
vagas em estabelecimento prisional adequado ao
cumprimento da pena no regime semiaberto, deve-
se conceder ao apenado, em caráter excepcional, o
cumprimento  da  pena  em  regime  aberto,  ou,  na
falta  de  vaga  em casa  de  albergado,  em regime
domiciliar,  até  o  surgimento de vagas no regime
apropriado.  (hc  318.752/ac,  Rel.  Ministro  reynaldo
Soares  da  Fonseca,  quinta  turma,  julgado  em
02/06/2015) 03. Habeas corpus não conhecido. Ordem
concedida, de ofício, para restabelecer a decisão do
juízo de execuções penais que deferiu ao paciente o
direito  de  aguardar,  em  prisão  domiciliar  com
monitoramento  eletrônico,  o surgimento  de vaga em
estabelecimento  prisional  destinado  ao  regime
semiaberto.  (STJ; HC 312.308; Proc. 2014/0337432-
5;  RS;  Quinta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Newton
Trisotto; DJE 30/09/2015). (Grifei).

In  casu,  como  bem ressaltou  o  Juízo  monocrático  na  decisão

agravada (fls. 166/166v), a concessão do referido benefício não se demonstra

como uma boa política, “pois, devido a falha no nosso sistema de segurança, o

sentenciado  ficará  com  uma  sensação  de  impunidade”.  Entretanto,  a

denegação  do  benefício  configura  evidente  e  flagrante  ilegalidade,  pois,

atuando dessa forma, o Estado executa uma reprimenda mais rigorosa do que

aquela imposta ao condenado, em virtude de falha e inoperância do próprio

ente estatal.

Entendo, portanto, que, não havendo vaga em estabelecimento

adequado ao regime a que tem direito o condenado, o cumprimento da pena

deve  ocorrer  no  regime  imediatamente  mais  brando  e,  não  havendo  vaga

também nesse, em prisão domiciliar, sob o risco de lhe ser imposto um regime

mais  gravoso,  em  afronta  ao  princípio  da  individualização  da  pena  e  da
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proporcionalidade.

Neste sentido, colaciono o seguinte julgado:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  REGIME  PRISIONAL
ABERTO. INEXISTÊNCIA DE CASA DO ALBERGADO
NA  COMARCA.  POSSIBILIDADE  DE  PRISÃO
DOMICILIAR. RECURSO MINISTERIAL IMPROVIDO.
1. Se o condenado cumpre pena em regime aberto
e não existe vaga em estabelecimento adequado é
possível a concessão da prisão domiciliar, uma vez
que não há como submetê-lo ao cumprimento de
reprimenda em condições mais rigorosas do que
as estabelecidas pelo juízo sentenciante ou pelo
juízo das execuções penais. Precedentes do STF e
STJ.  2.  Recurso  não  provido.  V.V.  AGRAVO  EM
EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO  DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO PRÓPRIO PARA
O CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME ABERTO.
NÃO  CONFIGURAÇÃO  DAS  HIPÓTESES
PREVISTAS  NO  ART.  117  DA  LEP.
IMPOSSIBILIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DO
BENEFÍCIO. I.  Só se admite a concessão da prisão
domiciliar quando configuradas as hipóteses previstas
no art. 117 da LEP. II. A ausência de estabelecimento
próprio para o cumprimento da pena em regime aberto
na Comarca não é motivo suficiente para a concessão
do benefício da prisão domiciliar. (TJMG; Ag-ExcPen
1.0351.13.001728-5/001;  Relª  Desª  Kárin  Emmerich;
Julg. 06/10/2015; DJEMG 16/10/2015).

Forte  em  tais  razões,  DOU  PROVIMENTO ao  agravo,  para,

excepcionalmente, autorizar o recorrente a cumprir a pena em regime aberto

domiciliar, até que seja disponibilizado estabelecimento adequado.

É como voto.

             Presidiu a sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Carlos Martins Beltrão Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara

Criminal. Participou do julgamento, além do Relator, o Excelentíssimo Senhor
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Doutor  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o

Excelentíssimo Senhor Doutor Luis Silvio Ramalho Junior). Presente à sessão

o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  aos  01  (primeiro)  dia  do  mês  de
dezembro do ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R


